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ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

Proc. N°2212026 

Fls.N°  ÇÇÇ  

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
COSTA RICA— MATO GROSSO DO SUL 

TERMO DE CONTRATO 

Processo Administrativo n° 22/2026 
Pregão Eletrônico n° 12/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 04/2026 QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO MUNICIPAL DE 
ÁGUA E ESGOTO DE COSTA RICA E A EMPRESA DIGITAL CENTER CURSOS E PROFISSÕES 
LTDA. 

Pelo presente instrumento, de um lado, o SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE COSTA 
RICA, inscrito no CNPJ n° 00.202.770/0001-17, com sede nesta cidade de Costa Rica, à Rua José 
Narciso Totó, n° 414, Centro, por força da Portaria no 14. 14.847/2021, neste ato representado pelo 
responsável/ordenador de despesas Sr. Cesarino Candido Narcizo, brasileiro, portador do CPF 
298.387.031-68 e RG 146331 SSP/MS, residente e domiciliado na Rua: João de Almeida Leite N0253, 
Bairro Vila Nunes, na cidade de Costa Rica/MS, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa DIGITAL CENTER CURSOS E PROFISSOES LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
29,266.056/0001-74, sediado(a) na Avenida José Ferreira da Costa, 774, Fundos - Centro, Costa 

Rica/MS, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por Diandra Rosa Garcia 
dos Reis, portadora do RG n. 1613037-Sejusp/MS devidamente inscrito no CPF sob o n. 027.904.101-
27, com endereço eletrônico raphaelhreis@gmail.com, conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tudo registrado, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico no 12/20226, Processo Administrativo n° 22/2026, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PREPOSTO INDICADO PELA CONTRATADA 

1.1. Nos termos constantes no Anexo V do edital, Termo de Nomeação de Preposto, a CONTRATADA 
nomeia e constitui o(a) senhor(a) Diandra Rosa Garcia dos Reis, devidamente qualificado(a) no 
respectivo Termo, com endereço eletrônico raphaelhreisgmail.com, como o preposto responsável para 
acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações assumidas na presente contratação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de TI., abrangendo serviços de manutenção e instalação de computadores, notebook, 
servidores, cabeamento estruturado, rede wireless e telefonia fixa, executados por profissionais 
devidamente capacitados, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de 
Preços. 

2.2. Quantidade e especificação do objeto da contratação: 

RUA: JOSÉ NARCISO TOTÕ, N2414 - CENTRO - CEP: 79.550-000 -CNPJ: 00.202.77010001-17 -  FONE: (067) 3247-108613247-187013247-1825 - PLANTÃO DA 
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Proc. N° 2212026 

Fis. N° 	 

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
COSTA RICA— MATO GROSSO DO SUL 

Os serviços a serem executados correspondem a: serviços de 
manutenção 	da 	rede 	como 	reinstalação/reconfiguração 	de 
estações de trabalho, configuração lógica e física de placas das 
estações de trabalho e servidor, reparos nos conectores e cabos 
de redes, troca de equipamentos da rede (placas de rede, hub, 
switch, conectores. modem, roteadores, placas mãe e periféricos), 
m apeamento/co m parti lhamento 	de 	unidades 	e 	periféricos. 
Cabeamento 	estruturado; 	instalação, 	configuração 	e 
compartilhamento 	de 	impressoras 	em 	rede; 	instalação 	e 
configuração 	de 	rede wireless, 	instalação 	e configuração de 
antenas; 	Serviços 	de 	manutenção 	de 	computadores 
compreendidos na substituição de placas defeituosas, formatação 
de HD quando necessário, reinstalação de sistema operacional, 
remoção de vírus, instalação de antivírus, correção de erros no 
sistema operacional, remoção de spywares, formatação geral, 
instalação 	de 	software, 	reparos 	gerais, 	instalações 	gerais, 
configurações 	gerais, 	além 	de 	suporte 	aos 	usuários. 

Meses 12 R$ 2239 11 R$ 
26.869,32 

Reinstalação/reconfiguração 	de 	estação 	de 	telefones, 
configuração lógica e física de placas de rede das estações de 
trabalho e servidor, reparo nos conectores e cabos da telefonia, 
troca 	de 	equipamentos 	do 	PABX 	(placas 	e 	periféricos), 
cabeamento estruturado, instalação, configuração PABX (ramais). 
A empresa contratada deverá dar suporte FISICO/ PRESENCIAL 
E REMOTO de manutenção nas instalações do SAAE que possuir 
equipamento de informática e telefonia. PRAZO PARA INICIO DA 
EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 1 HORA APÓS CHAMADO 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1, O Termo de Referência; 
2,3.2. O Edital da Licitação; 
2.3.3. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. Por se tratar de contratação continuada o prazo de vigência é de 12 (doze) meses, e dada a urgência 
da contratação, o presente instrumento terá sua vigência e eficácia a partir da data da sua assinatura, 
sendo nula a contratação caso a publicação não ocorra nos prazos legais, podendo ser prorrogado nos 
termos dos arts. 106 e 107, da Lei 14.133/21. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, devendo a cada aniversário da 
contratação ser verificada a existência de créditos orçamentários necessários para o atendimento da 
despesa, permitida a negociação com o contratado, bem como a permanência da vantajosidade que 
deverá ser declarada pelo fiscal de contrato em relação ao desenvolvimento do processo de fiscalização 
do período. 

3.3. O presente Contrato será regido pela Lei Federal n° 14.133, de 11  de abril de 2021, e, os casos 
omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na referida Lei, e demais 
normas federais aplicáveis e também os normativos internos regentes, e, subsidiariamente, segundo as 
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Proc. N°22/2026 

Fis. N° 	 

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
COSTA RICA— MATO GROSSO DO SUL 

disposições contidas na Lei n18.078, de 1990—Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios 
gerais dos contratos, devendo ser observado no sítio eletrônico do órgão, as normas regentes das 
contratações formalizadas pela Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4.2. A Gestão e fiscalização Contratual, conforme a alínea °f do inciso XXIII do art,6° da NLL, se dará 
nos termos do Plano Básico de Fiscalização, conforme devidamente publicado no sítio eletrônico do 
município, 	 no 	 link: 
https://www.costarica.ms.qov.br/arquivos/piano  de fiscalizaCAo do município de costa rica-
ms 14094038.pdf. 

CLÁUSULA QUINTA— DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 2.239,11 (dois mil, duzentos e trinta e nove reais e onze 
centavos), perfazendo o valor total de R$ 26.869,32 (vinte e seis mil oitocentos e sessenta e nove e trinta 
e dois centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

5.3. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito será realizado 

o na conta corrente indicada pela Contratada. 

5.4. Deverá constar todos os descontos na nota fiscal para que não haja divergências nas 
informações para a Receita Federal via REINF, conforme IN RFB n° 1.234/2012, art. 158 1, da 
Constituição Federal, art. 64 da Lei Federal n° 9.430/96, e Decreto Municipal n° - 4.933/2023 de 
0710712023. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

5.6. Se for constatado erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, poderá 
devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida, nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
COSTA RICA— MATO GROSSO DO SUL 

5,6.1. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para fins 
de atendimento das condições contratuais. 

5.7. A requerimento expresso e tempestivo da Contratada, caso haja atraso no pagamento por culpa da 
CONTRATANTE, poderá ser aplicada a correção monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento com base com base no IPCA. ou IGPM, caso o primeiro indice não 

possa ser aplicado, ou outro índice aplicável, caso o IGPM, por razões justificadas, não possa ser 
aplicado. 

5.8. O pagamento fica condicionado a comprovação pela contratada que se encontra "em dia" com suas 
obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas 
de Débitos com as Receitas Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho 
(CNDT), conforme documentos exigidos na fase preparatória da contratação, devendo o CONTRATADO 
se manter adimplente durante todo o período da contratação. 

5.8.1. Havendo alguma restrição, a empresa deverá regularizar a situação fiscal e trabalhista, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de extinção contratual. 

5.9. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que 
lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

5.10. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 
Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

5.11. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos 
devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável. 

5.12. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária, as regras 
de pagamento atenderão ao regramento próprio editado por aquele ente. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Recurso: Próprios; Entidade: 11; Órgão 0211; Unidade 011115; Função: 17; Sub função 512; Programa 
001; Projeto atividade 2.154; Elemento de despes: 3.3.90.39.00; Reduzido: 468; Plano Plurianual Lei 
1860/2025. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da elaboração do orçamento estimado da contratação. 
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SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
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7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, de acordo com a variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou o Indice Geral de Preços - 
Mercado (IGP-M), acumulado do período de execução do contrato, visando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do Contrato. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7,6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatôrio. 

7.9. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do  art. 107, da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obriçiações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
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fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 

de 2021; 

81.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da contratante para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Emitir decisão explicita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8,1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação: 
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9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

1 
	

sofridos; 

9.1.6. O contratado deverá entregar junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

• 9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou dificuldade criada pela contratante na entrega do objeto. 

9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado e no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, ØaráQrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021.  

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante. 

9.1.15. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.1.16. Informar eventual alteração do preposto ou de sua qualificação, para providências quanto ao 
apostilamento devido, mantendo atualizado o endereço eletrônico do mesmo para os fins de eficiente 
comunicação no processo de fiscalização. 

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.1.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender ás recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Conforme estudos prévios, a presente contratação não requer garantias para a execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O processo de aplicação de penalidades tipifica como infração administrativa a conduta do 
fornecedor que descumpra suas disposições ou as previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 11  

de abril de 2021. As infrações abrangem, sem prejuízo de outras, as seguintes hipóteses: 
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente; 
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente, gerando grave dano à 
Administração Pública, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame; 
11.1.5. Não manter a proposta submetida, exceto em razão de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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11,1.6. Não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando devidamente convocado no prazo de validade da proposta; 
11.1.7. Ensejar o retardamento injustificado na execução ou na entrega do objeto licitado; 
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame, ou prestar declaração 
falsa durante a fase de licitação ou execução do contrato; 
11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou instrumento 
equivalente; 
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, considerando-se, 
entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, ao enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, ou o conluio entre fornecedores, em qualquer etapa da 
licitação, inclusive após o encerramento da fase de lances; 
11.1.11. Praticar atos ilícitos com o intuito de frustrar os objetivos desta licitação; 
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção). 

11.2. O fornecedor que incorrer em qualquer das infrações acima descritas estará sujeito, em processo 
administrativo de aplicação de penalidade, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal cabível, às 
sanções previstas no art. 156 da Lei n°14.133/2021, observada a dosimetria legal, conforme segue: 
a) Advertência, pela infração do subitem 11.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
b) Multa compensatória ou moratória, de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor 
estimado do(s) item(ns) afetado(s) pela conduta infratora, aplicada a qualquer das infrações dos subitens 
11.1.1 a 11.1.12, nos termos do art. 162 da Lei n°14.133/2021: 
b.1.) Multa moratória: Incidente sobre o valor da parcela inadimplída, em razão de atraso injustificado na 
execução, na razão de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do 
valor total do contrato, não cumulável com a multa compensatória; a partir do 111  (décimo primeiro) dia, 
autoriza-se a recusa do objeto e a aplicação de multa compensatória, podendo culminar na extinção 
unilateral do contrato (art. 137, 1, Lei n° 14.133/2021); 
b.2.) Multa compensatória: Fixada entre 0,5% (meio por cento) e 30% (trinta por cento) do valor estimado 
da contratação ou do contrato, graduada conforme a gravidade: 

• 0,5% para as infrações dos subitens 11. 1.4 e 11.1.5; 

• 1% para a infração do subitem 11.1.6; 

• 10% para inobservância de prazos de garantia contratual (subitem 11.1.3, parcial); 

• 20% sobre o valor da parcela não executada, para inexecução parcial (subitem 11.1.1); 

• 20% para as infrações dos subitens 11.1.2, 11.1.7 a 11.1.12, especialmente em casos de fraude, 
dano grave ou inexecução total; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses dos subitens 11.1.2 a 11.1.7, quando não se justificar 
sanção mais grave (art. 156, II, Lei n°14.133/2021); 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, impedindo a participação em processos licitatórios 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes municipais, pelo prazo de 3 (três) 
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a 6 (seis) anos, nas hipóteses dos subitens 11.1.8 a 11.1.12 ou em casos que exijam a penalidade 
máxima (art. 156, III, Lei n° 14.133/2021). 

11.3, Na dosimetria e aplicação das sanções, serão observados os critérios do art. 156, § 1°, da Lei n° 
14.133/2021, a saber: 
1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. As peculiaridades do caso concreto; 
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes, considerando-se agravantes a violação de dever 
profissional, conluio entre fornecedores, apresentação de documento falso no processo administrativo 
ou reincidência (condenação definitiva por infração anterior); 
IV. Os danos decorrentes para a Administração Pública; 
V. A existência de programa de integridade implementado ou aperfeiçoado pelo infrator, nos termos das 
normas dos órgãos de controle. 

11.4. Caso a multa aplicada, acrescida das indenizações devidas, supere o valor eventualmente devido 
pela Administração ao fornecedor infrator, proceder-se-á à compensação com os pagamentos 
pendentes, à dedução da garantia contratual ou à cobrança judicial da diferença remanescente (art. 156, 
§ 30, Lei n° 14.133/2021). 

11.5. A imposição das sanções ora previstas não obsta, em nenhuma hipótese, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados à Administração Pública, nos termos do art. 37, § 61, da Constituição Federal 
de 1988. 

11.6. Para aplicação da multa prevista na alínea "b" do item 11.2, será assegurada ao interessado a 
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação (art. 157, Lei 
n° 14.133/2021). 

11.7. As sanções de impedimento ou declaração de inidoneidade (alíneas "c" e "d" do item 11.2) serão 
aplicadas por meio de processo de responsabilização instaurado por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis ou, na ausência destes, por empregados públicos permanentes com pelo 
menos 3 (três) anos de serviço no órgão (art. 158, Lei n° 14.133/2021). A comissão avaliará os fatos e 
circunstâncias, intimando o licitante ou contratado para apresentar defesa escrita e indicar provas, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis da intimação. 

11.8. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, vedada apenas a 
cumulação de multas moratória e compensatória no mesmo fato (art. 156, § 40, Lei n° 14.133/2021). 
11.9. Toda aplicação de penalidade ocorrerá em processo administrativo que garanta o contraditório e a 
ampla defesa, observados os procedimentos da Lei n°14.133/2021. 

11.10. Constituem infrações administrativas, sujeitas às sanções previstas neste edital, as condutas 
praticadas durante a fase de julgamento do certame, nos termos do art. 155, incisos VIII e IX, da Lei 
Federal n° 14.133, de 11  de abril de 2021, especialmente: 
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- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para habilitação, qualificação técnica, 
econômico-financeira ou análise de propostas, ou prestar declaração falsa durante a fase de julgamento 
ou lances; 
II - Fraudar o processo licitatório, por meio de ato fraudulento que comprometa a lisura da avaliação de 
propostas, critérios de julgamento ou fase de lances; 
III - Comportar-se de modo inidôneo, incluindo conluio entre licitantes para manipular resultados, 
declaração falsa quanto às condições de participação ou enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, em qualquer momento da fase de julgamento, inclusive após o encerramento 
dos lances; 
IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, como obstrução à análise de 
propostas ou simulação de competitividade. 

Parágrafo único. As infrações acima descritas equiparam-se às previstas nos subitens 11.1.8, 11.1.9, 
11.1 .10 e 11. 1.11 do presente edital, sem prejuízo de outras disposições legais ou edilícias aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extinguirá quando decorrido o prazo de sua vigência ou executado totalmente o 
objeto, e, por se tratar de contrato de objeto continuado, conforme justificativas lançadas nos autos e 
adotados os procedimentos legais, poderá ser aditado, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133,  
de 2021.  

12.2. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Conforme justificado no estudo técnico preliminar, não será admitida a subcontratação do objeto 
contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14,133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei n° 8.078, de 1990— Códicio de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

15.2, O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

S 15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgara presente instrumento no sítio eletrônico oficial, no prazo de até 
20 (vinte) dias úteis, contado da data de sua assinatura e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), sob condição indispensável para sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Costa Rica, estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1°, da Lei n°14.133/21. 

Costa Rica MS, 25 de setembro de 2026. 
Assinado de forma digital por CESARINO CANDIDO CESARINO CANDIDO 

NARCIZO:2983 87031 68 NARCIZO:298387031 68 

Cesarino Cana 5M1 
083723 -0400' 

Ordenador de Despesas - Diretor Presidente do SAAE 
Portaria n° 14.847/2021 

TESTEMUNHAS: 

DIGITAL CENTER CURSOS E PROFISSÕES LTDA 
Diandra Rosa Garia dos RAis 

Documento assinado digitalmente 

D4ANDRA ROSA GARCIA DOS REIS 
Data: 25109120260932:48-0300 
Verifique em htrps://valídar.lti.gov.br  

Assinado de forma digital por 
ELIANE GONCALVES 	ELIANE GONCALVES BIZARRIA 
BIZARRIA 	 PROENCk80093159153 

PROENCA:80093159153 Dados; 2029.09,25 08;3951 

Eliane Gonçalves bizarria Proença 

SILVANA 	 Assinado deforma digital 

APARECIDA 	por SILVANA APARECIDA 
0A8CI48R770610178 

GARC1A:997706 101 Dadas 2026.09.25 
78 	 004340 -0400' 

Silvana Aparecida Garcia 
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